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Abstract
The aim of the present study was to measure the
proportion of adolescent pregnancies in Montes
Claros, Minas Gerais, Brazil. From a total of
7,672 live births in 2001, the estimated propor-
tion of births by adolescent mothers was 21.5%.
In addition to the limited presence of adequate
frequency in prenatal visits, especially in the 10-
14-year bracket (12.0%), the study identified an
increase in the number of complications, in-
versely related to age, and these differences were
significant in relation to prematurity and low
birth weight, which did not occur with the 5-
minute Apgar score. Confirming the hypothesis
of greater frequency of these complications
when the number of prenatal visits was inade-
quate, the outcomes also signal an age-associat-
ed risk, particularly in early adolescence (10-14
years). These results, together with the data on
an increase in adolescent pregnancy in the re-
gion from 1997 to 2001, point to teenage preg-
nancy as a public health problem.
Pregnancy in Adolescence; Prenatal Care; Gesta-
tion Age; Low Birth Weight Infant; Apgar Score
Introdução
A adolescência é o período que se caracteriza
pela transição da infância para a idade adulta,
ou seja, pela perda da identidade infantil, bus-
ca da identidade adulta, sendo, assim, uma fase
de profunda instabilidade emocional e mudan-
ças corporais 1. Considerando que a adolescên-
cia é social e historicamente modelada, tal afir-
mação nos remete à perspectiva de sua signifi-
cação no mundo contemporâneo ocidental.
Restringindo a questão ao plano reproduti-
vo, de acordo com Beretta et al. 2, a maioria des-
tes jovens, em nosso meio, chega à maturidade
sexual antes de atingir a maturidade social,
emocional ou a independência econômica.
Dentre múltiplas determinações, a erotização
do adolescente, promovida pela mídia, segun-
do aponta Fujimori et al. 3, estimula a iniciação
sexual precoce que, na ausência do domínio das
práticas contraceptivas, pode resultar em gra-
videz não desejada.
Mais freqüente nos segmentos sociais mais
desfavorecidos, a gravidez na adolescência re-
presenta, em significativo número de casos,
um agravante no complexo quadro existencial,
comprometendo o futuro profissional, dificul-
tando o retorno à escola e limitando as oportu-
nidades de trabalho 3,4,5,6,7,8. A propósito, mes-
mo lembrando que nem toda gravidez na ado-
lescência é indesejada, como aponta Daado-
rian 9, não se pode deixar de disponibilizar ser-
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viços assistenciais condizentes e orientações
que facultem práticas contraceptivas respon-
sáveis no exercício da sexualidade para esse seg-
mento social. Em meio à diversidade e comple-
xidade de injunções associadas à ocorrência da
gravidez na adolescência, seu enfrentamento
configura, certamente, um desafio à sociedade.
Ao lado das potenciais repercussões, no pla-
no existencial, associadas à gravidez na adoles-
cência, há indícios, no plano biológico-social,
de maior concentração de agravos à saúde ma-
terna, bem como de complicações perinatais,
particularmente entre adolescentes mais jo-
vens. Dentre as complicações maternas e neo-
natais mais freqüentes da gravidez na adoles-
cência, são referenciados o baixo ganho de peso
materno, a desproporção céfalo-pélvica, a pré-
eclampsia, a prematuridade, o baixo peso ao
nascer e o Apgar baixo no quinto minuto. O baixo
peso ao nascer é o mais importante fator asso-
ciado à mortalidade e morbidade perinatais, se-
gundo a Organização Mundial de Saúde (OMS)
10, quando se avalia o desfecho de uma gravi-
dez. Segue, em importância, a prematuridade –
considerada a idade gestacional abaixo de 37
semanas – na medida em que pode predispor a
problemas imediatos ao nascimento ou tardios,
tais como: hipóxia, síndrome da membrana hia-
lina, tocotraumatismos, hemorragias intracra-
nianas, infecções, hipoglicemia e atraso no de-
senvolvimento neuropsicomotor futuro. O Ap-
gar no quinto minuto, referindo o estado de oxi-
genação do recém-nascido no período ante e
intraparto, é considerado importante preditor
da avaliação do bem-estar e do prognóstico ini-
cial do recém-nascido, sinalizando para um bom
estado deste a partir de valores acima de 7, co-
mo refere Correa 11.
Hábitos como o uso de álcool, drogas e o fu-
mo, doenças sexualmente transmissíveis, ane-
mia, desnutrição, abuso sexual e físico podem,
com freqüência, aumentar a morbidade para a
mãe e para o feto 4,12. Vários autores, questio-
nando a importância estrita da idade, ressal-
tam que as complicações relativas aos desfe-
chos da gravidez na adolescência se associam
às condições sociais de existência, relaciona-
das com o nível de escolaridade, estado civil,
apoio familiar e, sobretudo, com um adequado
acompanhamento de pré-natal 12,13,14,15,16. A
propósito, o número condizente de consultas de
pré-natal, referenciado a um adequado acom-
panhamento da gestação, vem sendo apontado
como condição interveniente na incidência de
complicações na adolescência 7,17,18,19,20.
A questão da gravidez na adolescência e
complicações perinatais que encerra, no con-
texto das complexas injunções sociais de sua
ocorrência, tem seu espectro amplificado em
meio às profundas transformações nos pa-
drões reprodutivos e demográficos em curso
no Brasil. Desde meados dos anos 70, registra-
se, no país, uma abrupta queda da taxa de fe-
cundidade total, que passa de 5,76 filhos por
mulher em 1970 para 2,70 em 1990, traduzindo
um progressivo rejuvenescimento da estrutura
etária da fecundidade 21. Em consonância com
esse processo, as taxas de fecundidade especí-
ficas por idade experimentam generalizada
queda, excetuando-se o segmento de 15 a 19
anos de idade. A participação dessas jovens na
fecundidade total aumenta, passando de 7,1%
em 1970 para 9,1% em 1980 e 13,5% em 1990.
Melo 21 salienta, ainda, que, ao lado dessa par-
ticipação proporcional crescente entre as jo-
vens de 15 a 19 anos, as regiões do país, com
exceção da região Sul, viram crescer as taxas es-
pecíficas de fecundidade no período dos anos
70 aos 90. Nesse contexto, inscreve-se o aumen-
to do número de filhos de mães adolescentes,
agravado pela presença de mães de 10 a 14 anos
de idade.
Focalizando a ocorrência de gestações em
457 pacientes de baixa renda com idade entre
12 a 43 anos, Monteiro & Cunha 22 identifica-
ram uma freqüência de 13,6% em adolescentes
abaixo de 16 anos e de 40,0% quando a idade
era inferior a 19 anos, em serviço público no
Rio de Janeiro. Motta & Pinto e Silva 14 também
observaram aumento de 12,2% dos partos
ocorridos entre adolescentes com idade abaixo
de 16 anos no período de 1977 a 1990, apon-
tando para sua ocorrência inclusive na adoles-
cência precoce.
Nesse contexto, emerge e reverbera o reco-
nhecimento da questão da gravidez na adoles-
cência como crescente problema de saúde pú-
blica em nosso meio. Constituindo um desafio,
o enfrentamento da atenção à gravidez na ado-
lescência se impõe em Montes Claros. Sediada
na região norte de Minas Gerais, com um Índi-
ce de Desenvolvimento Humano (IDH) próxi-
mo aos valores mais baixos em âmbito nacio-
nal, a cidade, em acelerado processo de urbani-
zação, comporta o segundo entroncamento ro-
doviário do país. Constituindo um centro uni-
versitário e assistencial, Montes Claros se insti-
tui como rede de referência regional, inclusive
para atendimento de gravidez de alto risco.
Consubstanciando a preocupação com a
presença significativa de gravidez na adoles-
cência na rede hospitalar de Montes Claros, vi-
venciada no quotidiano dos serviços, obser-
vou-se, no período de 1994 a 1996, um aumen-
to na proporção de nascidos vivos nesse seg-
mento etário, que passou de 9,06% para 17,57%
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do total de partos. Em consonância com reco-
mendações de agências nacionais e internacio-
nais 23, entrou em funcionamento, em 1999, um
serviço especializado de assistência, voltado pa-
ra o atendimento ao adolescente, na policlíni-
ca da Universidade Estadual de Montes Claros.
Paralelamente ao desafio do enfrentamen-
to que se coloca, a implantação de um sistema
de informatização dos dados vitais na região,
plenamente instituído no ano 2000, permitiria
monitorar a ocorrência de gravidez na adoles-
cência, por referência às adultas, atendendo a
indagações presentes sobre a extensão e impli-
cações de sua ocorrência na rede hospitalar da
cidade.
Nesse sentido, o estudo propõe, em primei-
ra instância, estimar o coeficiente específico de
fecundidade entre adolescentes de 10 a 14 anos
de idade e de 15 a 19 anos, ao lado da propor-
ção de mães assistidas na rede hospitalar de
Montes Claros, considerando a hipótese que
esses valores, resguardadas as especificidades
regionais, aproximariam-se aos do país. Em se-
gunda instância, trata-se de caracterizar o per-
fil das parturientes, adolescentes e adultas, se-
gundo a freqüência ao pré-natal e tipo de par-
to, assim como em função das condições dos
nascidos vivos, relativas à idade gestacional,
peso ao nascer e Apgar do quinto minuto – con-
siderando a hipótese de que as adolescentes,
sobretudo as mais jovens, concentram maiores
proporções de nascidos vivos com resultados
adversos – prematuridade, baixo peso e Apgar
no quinto minuto abaixo de 7 – na ausência de
adequada proteção assistencial.
Metodologia
O presente levantamento envolveu o dimen-
sionamento do número de nascidos vivos ocor-
ridos em Montes Claros, a partir do Sistema de
Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC),
relativo ao ano de 2001.
Tendo em vista sua ocorrência entre ado-
lescentes, foram calculadas duas medidas: a
proporção de nascidos vivos de mães adoles-
centes em relação ao total de mulheres que de-
ram à luz a um nascido vivo na rede hospitalar
da cidade, bem como a taxa específica de fe-
cundidade na adolescência (número de nasci-
dos vivos de mães adolescentes residentes em
Montes Claros dividido pela população de mu-
lheres dessa faixa etária do município por cem
mulheres). Para efeito de comparação, as mes-
mas medidas foram calculadas para o país, com
base nos dados do DATASUS/Censo de 2000
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
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br, acessado em 25/Mar/2003), referenciadas a
1997, tendo em vista situá-las no espaço tem-
poral dos últimos cinco anos.
Na caracterização das parturientes e res-
pectivos desfechos, de um total de 7.852 Decla-
rações de Nascidos Vivos, foram excluídas 176
gemelares e 4 nas quais não constava o registro
de idade, restando, no estudo, por conseguin-
te, 7.672 Declarações de Nascidos Vivos.
Obedecendo aos critérios estabelecidos pe-
la OMS 10, foram consideradas adolescentes as
mães com idade entre 10 e 19 anos – distinguin-
do-se a adolescência precoce (10 a 14 anos) da
tardia (15 a 19 anos) – e adulta, a parturiente
com idade igual ou superior a 20 anos. Das 7.672
Declarações de Nascidos Vivos que integraram
o estudo, 51 eram de mães de 10 a 14 anos de
idade, 1.605, de 15 a 19 anos, e 6.016 tinham 20
anos e mais. Vale dizer, no caso da caracteriza-
ção das parturientes e nascidos vivos, que fo-
ram diversificados os totais por variáveis em
função de perdas distintas devidas à ausência
de informação ou registro de “informação ig-
norada”.
Para cada uma dessas faixas etárias, foram
considerados a realização de pré-natal e o tipo
de parto. Em relação ao pré-natal, sob inspira-
ção das recomendações do Ministério da Saú-
de 11, adaptadas às condições de registro de
freqüência a esses serviços nas Declarações de
Nascidos Vivos (que, no ano de 2001, era reali-
zado por intervalos de classe: 0 a 3, 4 a 6 e 7 e
mais), foram adotas as seguintes categorias:
pré-natal adequado, quando a gestante com-
pareceu em mais de seis consultas; pré-natal
não-adequado, quando a gestante compareceu
em até seis consultas ou não realizou pré-na-
tal. Os tipos de parto foram classificados como:
cesárea ou não-cesárea.
No tocante às condições dos nascidos vi-
vos, em relação à variável idade gestacional, os
dados foram agrupados em recém-nascido pre-
maturo, aquele com idade gestacional abaixo
de 37 semanas; e não prematuro, os que nasce-
ram a termo (entre 37 a 41 semanas) e pós-ter-
mo (com idade gestacional de 42 e mais sema-
nas de gestação). O peso ao nascer foi classifi-
cado como sendo de baixo peso para os nasci-
turos com até 2.499 gramas. No tocante ao Ap-
gar no quinto minuto, foram consideradas as
categorias: abaixo de 7 e igual ou superior a 7.
Para efeito de comparação das variáveis em
estudo nos distintos segmentos etários, foram
calculados os intervalos de confiança de 95%.
Levando em conta a relevância do pré-na-
tal e do tipo de parto na consideração das as-
sociações entre idade da mãe e as condições dos
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recém-nascidos – idade gestacional, peso ao
nascer e Apgar no quinto minuto –, procedeu-
se à re-estratificação dos resultados controla-
dos segundo a adequação ou não do número
de consultas ao pré-natal.
Com base nesses dados – ressaltando-se que
a variável tipo de parto acabou sendo despre-
zada diante da constatação da ausência de as-
sociação –, foram calculadas as razões de pre-
valência ajustadas 24 com os respectivos inter-
valos de confiança de 95%, com vistas à consi-
deração de diferenciais de risco, tendo por re-
ferência os valores observados entre as adultas
com freqüência adequada ao pré-natal.
Resultados
A presença de mães adolescentes assistidas na
rede hospitalar de Montes Claros foi da ordem
de 21,5%, sendo de 0,6% na faixa de 10 a 14 anos
e 20,9% na faixa de 15 a 19 anos. Essas propor-
ções, próximas às do país (23,4% em 2000), pou-
co variaram no período de 1997 a 2001.
A taxa específica de fecundidade na adoles-
cência entre as residentes em Montes Claros,
no ano de 2001, por sua vez, foi de 3,84 por cem
mulheres, sendo de 0,22 na faixa de 10 a 14
anos e de 7,02 na faixa de 15 a 19 anos. Essas
mesmas taxas, no país, no ano 2000, foram, res-
pectivamente, 4,28 por cem mulheres, sendo
de 0,33 na faixa de 10 a 14 e de 8,08 na faixa de
15 a 19 anos. Apresentando valores ligeiramen-
te inferiores aos do país, as taxas específicas de
fecundidade de Montes Claros, na faixa de 10 a
19 anos de idade, envolveram significativo cres-
cimento. Levando em conta o período de 1997
a 2000 (para efeito de comparação), as taxas es-
pecíficas de fecundidade, em Montes Claros,
aumentaram de 2,44 para 3,73 (por cem mulhe-
res), enquanto que, no país, esses valores pas-
saram de 4,01 para 4,28.
A proporção de freqüência de pré-natal aci-
ma de seis consultas (Tabela 1) foi de 40,0% en-
tre as adultas, sendo essa proporção significan-
temente menor entre as adolescentes, particu-
larmente, na faixa de 10 a 14 anos. A proporção
de realização de cesariana na população de par-
turientes adultas, por sua vez, foi de 35,0%, en-
quanto que esse valor atinge 21,0% na faixa
etária de 15 a 19 anos e, 20,0% na faixa de 10 a
14 anos.
Entre as adultas a ocorrência de prematuri-
dade foi de 5,6% no ano; essas proporções fo-
ram significantemente superiores na faixa de
15 a 19 anos e de 10 a 14 anos, tendo atingido,
respectivamente, 7,4% e 25,5%. A ocorrência de
baixo peso, da ordem de 7,8% entre as partu-
rientes adultas, chegou a 11,7% na faixa de 15 a
19 anos e, a 35,2% na faixa de 10 a 14 anos, sen-
do as diferenças significantes, levando em con-
ta os respectivos intervalos de confiança. O Ap-
gar do quinto minuto abaixo de 7, da ordem de
1,95% entre as adultas, chegou a 3,3% na faixa
de 15 a 19 anos de idade e atingiu 6,0% na ado-
lescência precoce, ressaltando-se, entretanto, a
sobreposição dos intervalos de confiança.
Considerando a freqüência ao pré-natal, no
caso da prematuridade e baixo peso ao nascer,
observamos (Tabela 2 e Tabela 3) número mui-
to baixo de mães que apresentavam níveis ade-
quados de consultas a esse serviço no segmen-
to da adolescência precoce.
O pré-natal não-adequado conferiu uma
chance aumentada de ocorrência de prematu-
ridade e baixo peso ao nascer. Em que pese a
proximidade dos valores das razões de preva-
lência entre as adultas (2,38) e adolescentes de
15 a 19 anos (2,80), chama a atenção a tendên-
cia de aumento no sentido das idades mais jo-
vens, chegando a 7,41 vezes no caso da prema-
turidade e de 7,39 no caso do baixo peso, na
faixa de 10 a 14 anos de idade.
Por outro lado, chama a atenção a ocorrên-
cia de prematuridade e baixo peso dos nasci-
dos entre as mães com adequada freqüência ao
pré-natal, registrando-se um distanciamento
significante das razões de prevalência em rela-
ção à faixa de 10 a 14 anos.
As diferenças de risco entre mães com fre-
qüência adequada e inadequada ao pré-natal,
significativas para as faixas de 15 a 19 anos de
idade e de 20 anos e mais, não puderam ser
constatadas na faixa de 10 a 14 anos de idade,
diante do pequeno número de casos e corres-
pondente amplitude do intervalo de confi-
ança.
Em relação ao Apgar de quinto minuto abai-
xo de 7 (Tabela 4), ao lado da pequena variação
da intensidade dos valores da razão de preva-
lência, em que pese a ausência de casos dessas
implicações entre adolescentes de 10 a 14 anos
de idade com adequada freqüência ao pré-na-
tal, observou-se superposição de intervalos de
confiança entre as categorias consideradas.
Discussão
A proporção de partos de mães adolescentes
na rede hospitalar de Montes Claros (21,5%) se
aproxima dos valores observados no Brasil,
tendo por referência a proporção calculada pa-
ra o ano 2000 (23,4%). Esses valores são eleva-
dos em relação às proporções de outros países,
ressalvadas as diferenças da natureza e ano de
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realização desses estudos, bem como a singu-
laridade das respectivas estruturas populacio-
nais, padrões e comportamentos reprodutivos
locais – a proporção de partos de adolescentes
foi de 0,9% na Holanda, 2,3% em Israel 15,
12,8% nos Estados Unidos 17, 13,0% na União
Soviética e 14,4% em Moçambique 13.
Em Montes Claros, as proporções observa-
das, num patamar mais elevado, condizem com
expressivo rejuvenescimento da estrutura da
fecundidade, que acompanha a abrupta queda
da fecundidade no país em décadas recentes. O
valor encontrado em 1999, da ordem de 21,4%,
atesta a tendência de aumento identificada no
início do estudo, que apontava para um cresci-
mento, no período de 1994 para 1996, de 9,1%
para 17,5%.
Quanto à extensão de adolescentes que en-
gravidaram e tiveram filhos nascidos vivos em
Montes Claros, embora as taxas específicas de
fecundidade fossem ligeiramente inferiores, os
valores encontrados, no município, consubs-
tanciaram a hipótese de sua aproximação aos
valores do país. Ressalta-se que tal aproxima-
ção envolveu um crescimento da ordem de
50,0% no período – a taxa específica de fecun-
didade, em Montes Claros, no ano de 1997, era
de 2,44; passou para 3,73 no ano 2000, e alcan-
çou 3,84 em 2001 – enquanto que, no país, es-
ses valores se estabilizaram em torno de 4,00
nascimentos por cem mães adolescentes (4,01
em 1997 e 4,28 no ano 2000).
Vale dizer que, diferentemente do compor-
tamento observado em Belo Horizonte, cujas
taxas específicas de fecundidade apresentaram,
no mesmo período, um decréscimo (de 3,39 em
1997 para 2,75 em 2001), os valores estimados
para Montes Claros acompanharam de perto
Tabela 1
Freqüência de ocorrência de pré-natal adequado, cesáreas, prematuridade, baixo peso e índice 
de Apgar ao quinto minuto, com seus respectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%), segundo grupo 
etário da mãe. Montes Claros, Minas Gerais, Brasil, 2001.
Variáveis Grupo etário da mãe (anos)
10-14 15-19 20 e mais
n % IC95% n % IC95% n % IC95%
Pré-natal adequado
Sim 6 12,0 3,0-21,0 458 29,0 27,0-31,0 2.354 40,0 38,8-41,3
Não 44 88,0 79,0-97,0 1.119 71,0 68,7-73,2 3.529 60,0 58,8-61,3
Subtotal 50 100,0 1.577 100,0 5.883 100,0
Cesárea
Sim 10 20,0 14,3-25,7 336 21,0 20,0-22,1 2.097 35,0 34,0-36,3
Não 40 80,0 74,8-85,7 1.259 79,0 77,9-80,9 3.877 65,0 63,7-66,1
Subtotal 50 100,0 1.595 100,0 5.974 100,0
Prematuro
Sim 13 25,5 19,4-31,6 118 7,4 6,7-8,0 333 5,6 5,3-5,9
Não 38 74,5 68,4-80,6 1.469 92,6 92,0-93,3 5.615 94,4 94,1-94,7
Subtotal 51 100,0 1.587 100,0 5.948 100,0
Baixo peso
Sim 18 35,2 22,2-48,4 189 11,7 10,2-13,4 469 7,8 7,1-8,5
Não 33 64,7 51,6-77,8 1.415 88,2 86,6-89,8 5.544 92,2 91,5-92,9
Subtotal 51 100,0 1.604 100,0 6.013 100,0
Apgar < 7
Sim 3 6,0 0,6-12,3 52 3,3 2,4-4,1 109 2,0 1,5-2,1
Não 48 94,0 10,1-87,6 1.548 96,7 95,9-97,6 5.897 98,0 97,8-98,5
Subtotal 51 100,0 1.600 100,0 6.006 100,0
Total 51 1.605 6.016
Fonte: Setor de Processamento de Dados, Secretaria Municipal de Saúde de Montes Claros, 
Minas Gerais, Brasil, 2001.
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Tabela 4
Prevalência e razão de prevalência, com respectivo intervalo de confiança de 95% (IC95%), de nascidos vivos com Apgar < 7, 
grupos etários da mãe e adequação do pré-natal. Montes Claros, Minas Gerais, Brasil, 2001.
Idade (anos) Pré-natal Apgar < 7 Apgar ≥ 7 Prevalência Razão de prevalência IC95%
10-14 Não-adequado 3 41 0,068 5,93 1,75-17,47
Adequado 0 6 0,000 0,00 –
15-19 Não-adequado 39 1.075 0,035 2,84 1,76-4,57
Adequado 10 448 0,021 1,75 0,87-3,61
20 e mais Não-adequado 78 3.445 0,022 1,83 1,18-2,74
Adequado 29 2.322 0,012 1,00 0,60-1,67
Fonte: Setor de Processamento de Dados, Secretaria Municipal de Saúde de Montes Claros, Minas Gerais, Brasil, 2001.
Tabela 2
Prevalência e razão de prevalência, com respectivo intervalo de confiança de 95% (IC95%), de nascidos vivos prematuros, 
segundo grupo etário da mãe e adequação do pré-natal. Montes Claros, Minas Gerais, Brasil, 2001.
Idade (anos) Pré-natal Prematuro Não prematuro Prevalência Razão de prevalência IC95%
10-14 Não-adequado 10 33 0,230 7,41 4,11-13,34
Adequado 2 4 0,330 10,64 3,35-33,66
15-19 Não-adequado 97 1008 0,087 2,80 2,08-3,76
Adequado 18 438 0,039 1,25 0,76-2,09
20 e mais Não-adequado 255 3179 0,074 2,38 1,83-3,05
Adequado 73 2252 0,031 1,00 0,73-1,38
Fonte: Setor de Processamento de Dados, Secretaria Municipal de Saúde de Montes Claros, Minas Gerais, Brasil, 2001.
Tabela 3
Prevalência e razão de prevalência, com respectivo intervalo de confiança de 95% (IC95%), de nascidos vivos com baixo peso, 
segundo grupo etário da mãe e adequação do pré-natal. Montes Claros, Minas Gerais, Brasil, 2001.
Idade (anos) Pré-natal Baixo peso Não baixo peso Prevalência Razão de prevalência IC95%
10-14 Não-adequado 17 27 0,380 7,39 4,90-11,14
Adequado 1 5 0,200 3,84 0,53-19,24
15-19 Não-adequado 152 967 0,135 2,59 2,07-3,26
Adequado 33 424 0,072 1,38 0,95-2,00
20 e mais Não-adequado 338 3.189 0,095 1,82 1,50-2,24
Adequado 123 2.230 0,052 1,00 0,78-1,28
Fonte: Setor de Processamento de Dados, Secretaria Municipal de Saúde de Montes Claros, Minas Gerais, Brasil, 2001.
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os valores do Estado de Minas Gerais, que pas-
saram de 2,03 em 1997 para 3,30 em 2001.
O aumento das proporções da presença de
mães adolescentes na rede hospitalar de Mon-
tes Claros, assim como das taxas específicas de
fecundidade no município, coloca em relevo a
consideração dos riscos relacionados à gravi-
dez em idades precoces e condições associa-
das, como elementos significativos no dimen-
sionamento da gravidez na adolescência como
questão de saúde pública na região.
Os dados de freqüência ao pré-natal no es-
tudo, acompanhando as proporções estimadas
para o país, evidenciaram elevadas proporções
de inadequação, que variaram segundo a ida-
de. Ressalta-se, neste quadro, a presença maior
de inadequação entre as adolescentes, como
era esperado, não só pelos problemas de aces-
so, em geral, mas devido a dificuldades especí-
ficas observadas entre os adolescentes para a
procura de serviços médicos, como o medo de
procedimentos obstétricos, vergonha dos pais,
assim como de abordagem sobre práticas se-
xuais, entre outras questões 11,16. Reafirma-se,
nessas condições, a consideração do caráter
interveniente dessa variável.
A proporção de cesariana entre as adoles-
centes, por sua vez, da ordem de 21,0%, foi me-
nor do que entre as adultas (ao redor de 35,0%).
Com valores condizentes com o selo de Hospi-
tal Amigo da Criança e de Maternidade Segura
com os quais se qualificam as instituições da
rede hospitalar de Montes Claros, esses dados
evidenciaram a primazia do parto vaginal na
adolescência, ressaltando-se, outrossim, a mag-
nitude significativa da proporção de cesarianas
nesse segmento etário. A propósito desses dife-
renciais, Lubarsky et al. 25, nos Estados Unidos,
registraram 23,5% de cesáreas em adultas e 13,8%
entre adolescentes; Lao & Ho 26, em Hong
Kong, encontraram, respectivamente, nesses
segmentos etários, 12,6% e 4,1%; Mahfouz et
al. 18, por sua vez, encontraram 6,9% e 3,2%.
Afastado, entretanto, o caráter epidêmico do
recurso às cesáreas vigentes no país nos anos
90, com registros superiores a 50,0% e 75,0%
6,27,28, deixa de ter sentido a consideração do
caráter interveniente dessa variável na consi-
deração dos resultados perinatais, que funda-
mentava, originalmente, a estruturação do es-
tudo. Permanecem, nestas condições, indaga-
ções sobre as possibilidades de redução dos
atuais níveis de partos cirúrgicos, o que consti-
tuiria objeto de investigações específicas.
Dentre as variáveis desfecho, a ocorrência
de prematuridade e baixo peso ao nascer, em
Montes Claros, confirmaram maior presença
nas idades mais precoces. Esses valores, exce-
ção feita aos montantes dos percentuais en-
contrados na faixa de 10 a 14 anos, estariam
muito próximos dos níveis estimados para o
país no ano 2000, quando a prematuridade atin-
giu 6,63% entre parturientes adultas, 7,36% en-
tre adolescentes de 15 a 19 anos de idade e 9,89%
entre 10 e 14 anos; no caso do baixo peso ao
nascer, os valores estimados para o país varia-
ram de 7,5 a 7,8% no período de 1997 a 2001 pa-
ra o conjunto das idades, observando-se a maior
freqüência de baixo peso na faixa de idade de 10
a 14 anos, que alcançou 13,03% em 1998.
Resguardadas as diferenças em relação à
faixa de 10 a 14 anos, cuja variação poderia ser
atribuída ao pequeno contingente identificado
em Montes Claros, os resultados também apre-
sentaram ordens de valores compatíveis com
estudos realizados em outras localidades do
país. Gama et al. 7 identificaram, no Rio de Ja-
neiro, 7,3% de prematuridade na faixa de 15 a
19 anos de idade e 6,3% entre as adultas de 20
a 24 anos, no período de 1996-1998. Num qua-
dro de maior presença de prematuridade, Si-
mões et al. 8 identificaram, em São Luiz, no ano
de 1997, 11,2% entre adultas de 20 a 24 anos e
22,9% na faixa de 13 a 17 anos, valores próxi-
mos aos de Montes Claros na faixa de 10 a 14
anos de idade.
Em relação ao baixo peso ao nascer, Gama
et al. 7 encontraram 12,8% entre adolescentes
de 15 a 19 anos, no Rio de Janeiro, e 9,1% entre
adultas de 20 a 24 anos de idade; Melo et al. 27
encontraram até 11,0% de baixo peso ao nas-
cer, nas regiões administrativas do Estado de
São Paulo, entre as adolescentes (sem distin-
guir a faixa de 10 a 14 e 15 a 19 anos) e uma va-
riação de 8,0 a 9,0% entre as adultas jovens.
Bacci et al. 13, em Moçambique, num contexto
socialmente diferenciado, encontraram valores
superiores: 15,5% entre as adultas e 21,7%, num
total de 2.185 adolescentes.
No controverso equacionamento das com-
plicações da gravidez na adolescência enquan-
to um problema associado à idade ou às condi-
ções assistenciais, Lubarsky et al. 25, assim co-
mo Berenson et al. 4, nos Estados Unidos (Te-
xas e Tennessee), não encontraram diferenças
de prematuridade e baixo peso ao nascer entre
adultas e adolescentes. Griffiths 29, por sua vez,
ressaltando o caráter interveniente das condi-
ções assistenciais, encontrou relação significan-
te entre a inadequação do pré-natal e a ocor-
rência de complicações do recém-nascido, prin-
cipalmente de prematuridade e baixo peso ao
nascer.
Evidenciando a relevância das condições
assistenciais no tocante à prematuridade, Ra-
mirez et al. 30 observaram que, tanto no grupo
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das adolescentes como no das adultas, só tive-
ram recém-nascidos prematuros as parturien-
tes com pré-natal inadequado. A propósito,
Fraser et al. 17 identificaram, entre pacientes
adolescentes que não fizeram pré-natal, um ris-
co relativo maior para a ocorrência de recém-
nascidos prematuros e de baixo peso, ressaltan-
do que a ocorrência dessas complicações era
elevada mesmo quando recebiam esse cuidado.
Em nosso meio, Gama et al. 7, em amostra
hospitalar que excluía gemelares e mulheres
com mais de 35 anos de idade, observaram, no
período de 1996-1998, no Município do Rio de
Janeiro, variações nas proporções de prematu-
ridade em função da freqüência ao pré-natal,
tendo constatado 8,8% de prematuridade entre
adolescentes que freqüentaram sete e mais
consultas; 14,5% entre aquelas que freqüenta-
ram de quatro a seis consultas e 30,7% na faixa
de zero a três consultas. Os mesmos autores,
estudando a relação da adolescência com o
baixo peso ao nascer, observaram um risco de
1,35 vezes maior na condição de um pré-natal
inadequado e de 1,67 na ausência de pré-natal.
Na relação da prematuridade e do baixo pe-
so com a idade, em nosso estudo, levando em
conta o pré-natal, os cálculos das razões de pre-
valência evidenciaram elevada presença desses
desfechos entre as parturientes que não fre-
qüentaram adequadamente o pré-natal, sendo
crescente o risco dessa ocorrência no sentido
da idade adulta para as mais jovens – reafir-
mando, como era esperado, o peso do pré-na-
tal no tocante a essa implicação.
Sem diminuir a relevância do pré-natal, va-
le considerar a elevação da chance de ocorrên-
cia de prematuridade e baixo peso ao nascer,
inversamente associados com a idade, entre
mães que apresentavam níveis adequados de
freqüência ao pré-natal. Enquanto indício da
existência de um risco precípuo da idade, nas
condições sociais de existência da população
de estudo, esses resultados seriam compatíveis
com os achados de Fraser et al. 17, entre outros.
Levando em conta que as manifestações des-
ses desfechos também se constituem na expres-
são das condições sociais de existência que cir-
cunscrevem a própria assistência, não se pode
deixar de considerar que o reduzido número de
mães na faixa de 10 a 14 anos de idade, com ade-
quado pré-natal, comprometeu, em certo senti-
do, a comparação das razões de prevalência na
adolescência precoce, limitando a consideração
do peso específico do pré-natal como fator de
proteção, no âmbito do presente estudo.
O índice de Apgar no quinto minuto também
variou em função da idade materna (2,9% en-
tre as adultas, 3,3% na faixa de 15 a 19 anos e
6,0% na faixa de 10 a 14 anos), ressaltando-se,
contudo, a limitação na aceitação das diferen-
ças devido à superposição de intervalos de con-
fiança.
Num quadro de valores generalizadamente
superiores, Lubarsky et al. 25 referem ter en-
contrado (nos Estados Unidos) 4,2% de Apgar
no quinto minuto abaixo de 7 entre as adultas
e 5,4% no grupo de adolescentes, próximos,
por conseguinte, aos de Montes Claros, na fai-
xa de 10 a 14 anos, no ano de 2001. Por outro
lado, Gama et al. 7, no Rio de Janeiro, assim co-
mo Bacci et al. 13, Lao & Ho 26, Berenson et al. 4,
em outros países, não observaram diferenças
na relação dessa variável e idade materna.
Controlada essa variável pela freqüência ao
pré-natal, diferentemente do que aconteceu
com a prematuridade e o baixo peso dos recém-
nascidos, não foram observadas diferenças sig-
nificativas de razões de prevalência diante da
superposição dos intervalos de confiança apre-
sentados, tanto entre mães que apresentaram
registro de número de consultas ao pré-natal
adequado ou inadequado. Se o aumento do ris-
co entre as mães com inadequada freqüência
ao pré-natal não pode ser confirmado, tam-
pouco caberia a consideração da existência de
um risco intrínseco de exposição, para esse des-
fecho, associado à idade. Esses resultados guar-
dam coerência com os achados de D’Orsi &
Carvalho 6 a propósito da distribuição espacial
dos nascidos vivos, no Rio de Janeiro, em 1994.
De acordo com os autores, os índices baixos de
Apgar se concentraram nos bairros periféricos,
assim como aconteceu com a distribuição de
nascidos vivos de mães adolescentes, sugerin-
do estreita associação com as condições sócio-
econômicas, ao contrário do baixo peso e da
prematuridade, cuja distribuição ocorreu em
todos os bairros.
Considerações finais
À guisa de finalização, vale dizer que a propor-
ção de nascidos vivos de mães adolescentes
evidencia a participação significativa desse
contingente na rede hospitalar de Montes Cla-
ros, em 2001, ressaltando-se que esses valores
concretizam um crescimento progressivo de-
sencadeado na segunda metade dos anos 90.
Com valores superiores aos de Minas Gerais, as
taxas específicas de fecundidade entre adoles-
centes de Montes Claros, por sua vez, sinaliza-
ram para a aproximação aos valores do país,
ressaltando-se, igualmente, um crescimento
substantivo, considerado o espaço temporal
dos últimos cinco anos. Para além das similitu-
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des de grandezas, esses resultados inscrevem a
região no movimento de configuração dos pa-
drões reprodutivos do país, que se estruturam
a partir de meados dos anos 70, apontando pa-
ra o aumento relativo e absoluto da gravidez na
adolescência.
Em meio à generalizada proporção de limi-
tada freqüência aos serviços de pré-natal, o es-
tudo revelou maior presença de inadequação
entre as adolescentes, particularmente expres-
siva na faixa de 10 a 14 anos de idade, descorti-
nando a relevância da consideração das impli-
cações da gravidez na adolescência em relação
às condições de nascimento de seus filhos.
Com relação ao tipo de parto, o estudo evi-
denciou menor freqüência de cesárea entre as
mais jovens. Afastado o caráter epidêmico de
sua ocorrência, que pressupunha indicações
injustificadas, os níveis superiores de sua ocor-
rência por referência ao de outros países sina-
lizariam para a necessidade de realização de
estudos no sentido de qualificar a procedência
de sua utilização.
Consubstanciando as suspeitas de maior
freqüência destas implicações da gravidez na
adolescência, tanto a prematuridade como o
baixo peso do recém-nascido variaram segun-
do a idade, sendo mais freqüentes entre as ado-
lescentes.
Controlados esses dados em função da fre-
qüência ao pré-natal, as razões de prevalência
indicaram variações significativas da chance
de ocorrência desses desfechos nas faixas etá-
rias consideradas, evidenciando que a freqüên-
cia adequada ao pré-natal, sem dúvida, confe-
re proteção à ocorrência de complicações da
gravidez, em geral, e na adolescência, em par-
ticular. Porém, a adequada freqüência a esse
serviço não seria suficiente para garantir a au-
sência dessas complicações na gravidez preco-
ce. Essas considerações em torno do caráter
protetor da freqüência adequada ao pré-natal,
de um lado, e dos indicativos da exposição “in-
trínseca” da idade às complicações relativas
aos desfechos considerados, de outro, confir-
maram a hipótese de concentração da presen-
ça de prematuridade e baixo peso ao nascer nas
idades mais jovens e, em particular, na adoles-
cência precoce.
Ressaltados os reduzidos níveis de freqüên-
cia adequada ao pré-natal na faixa de 10 a 14
anos de idade, tais resultados reafirmam a rele-
vância da atenção ao adolescente como ques-
tão de saúde pública, não só diante da signifi-
cativa presença desse segmento na rede hospi-
talar de Montes Claros, mas em vista dos indi-
cativos da tendência de seu aumento no con-
texto demográfico regional, vislumbrando a
mobilização que se faz necessária no sentido
do atendimento às demandas locais e, mesmo,
de reversão desse processo, como vem aconte-
cendo em outras localidades do país.
Resumo
A presente investigação tem como propósito dimensio-
nar a ocorrência de partos de adolescentes na rede
hospitalar de Montes Claros, Minas Gerais, Brasil.
Num universo de 7.672 Declarações de Nascidos Vivos
do ano 2001, a proporção estimada de nascidos vivos
de mães adolescentes foi de 21,5%. Ao lado da reduzi-
da presença de adequada freqüência ao pré-natal,
particularmente na faixa de 10 a 14 anos de idade
(12,0%), o estudo apontou, no âmbito dos desfechos,
para um crescimento da ocorrência de complicações,
inversamente relacionada com a idade, sendo estas di-
ferenças significativas no tocante à prematuridade e
baixo peso ao nascer – o que não aconteceu com o Ap-
gar no quinto minuto. Confirmando a hipótese de
maior chance de ocorrência dessas complicações na
vigência de um número inadequado de consultas ao
pré-natal, os resultados também sinalizaram para a
existência de um risco associado à idade, particular-
mente na adolescência precoce (10 a 14 anos). Ao lado
dos indicativos de aumento da gravidez na adolescên-
cia, na região (período de 1997 a 2001), esses resulta-
dos apontaram para a consideração da gravidez na
adolescência como problema de saúde pública.
Gravidez na Adolescência; Cuidado Pré-Natal; Idade
Gestacional; Recém-Nascido de Baixo Peso; Índice de
Apgar
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